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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante 
disposição expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é 
absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".

2. No caso em apreço, os policiais, após o recebimento de 
informações relativas ao comércio de entorpecentes, realizaram 
diligências ao local do flagrante, onde visualizaram indivíduo do lado de 
fora da residência. Ao perceber a aproximação dos policiais, o sujeito não 
identificado dispensou porções de drogas na rua e empreendeu fuga para 
dentro da residência. Somente então, diante da situação de flagrante 
delito, os policiais ingressaram na casa, ocasião que lograram apreender 
mais drogas.

Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de 
crime que antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente 
demonstrada a justa causa para incursão policial na casa onde as drogas 
foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de atos 
prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.

3. Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, 
para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
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desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUCAS LOPES DA SILVA contra 

decisão de fls. 687/693, que não conheceu o habeas corpus por ser substitutivo de 

recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, por entender que, no caso, 

não há nulidade por violação de domicílio.

No presente recurso, a defesa reitera a tese de nulidade das provas obtidas no 

momento do flagrante em razão da violação de domicílio, argumentando que "é sabido 

que o flagrante de um crime permanente não implica a desnecessidade de um 

mandado judicial, e a premissa de "fundadas razões" não se traduz, simplesmente, em 

uma mera intuição sobre a ocorrência do crime, especialmente porque a emissão de 

um juízo de valor sobre a suspeita de um crime não se enquadra no âmbito do poder 

de polícia" (fl. 702).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de LUCAS LOPES DA SILVA e de 
GUTEMBERGUE DOS SANTOS GUIMARAES, contra 
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO no julgamento da Apelação Criminal n. 
1501078-28.2021.8.26.0063.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instância pela prática de crime de tráfico de 
drogas.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"Apelação Criminal. Tráfico de drogas. Recursos defensivos. 
Preliminar de nulidade pela ilicitude da invasão domiciliar, 
arredada. Materialidade e autoria reconhecidas. Alan, réu 
confesso. Idoneidade dos testemunhos policiais, ausente 
qualquer elemento concreto que os infirme, isolada perante o 
silêncio do acusado Gutemberg. Pena base mínima, com 
reconhecimento da confissão espontânea com relação ao réu 
Lucas, sem reflexo na sanção diante de matéria sumulada pelo 
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STJ. Impossibilidade de desclassificação da conduta para o tipo 
do art. 28 da Lei 11.343/06. Manutenção das condenações. 
Negativa de incidência do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 
11.343/06 para os apelantes diante da expressiva quantidade 
de entorpecentes. Regime fechado adequado ao quadro 
apresentado. Desprovimento" (fl. 506).
 

No presente writ, a defesa sustenta a nulidade das 
provas obtidas no momento do flagrante, tendo em vista o 
ingresso dos policiais na casa do paciente LUCAS sem 
ordem judicial ou autorização expressa devidamente 
documentada de algum morador. Alega que não havia 
qualquer indício da prática de crime preexistente no interior 
da residência, não sendo válida a posterior ratificação da 
atuação policial ao argumento de tratar-se de crime 
permanente.

Requer, em liminar e no mérito, a declaração de 
nulidade das provas e a consequente absolvição do 
paciente. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela 
concessão de habeas corpus de ofício, conforme parecer 
de fls. 666/670.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal 
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre 
ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, 
admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à 
referida norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessária para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em casa alheia a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel.

Destaque-se, ainda, que não prospera a alegação 
de exigência de utilização de câmeras para a 
demonstração da legitimidade da atuação policial no 
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ingresso em residências, nos termos do decidido no HC n. 
598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

A Suprema Corte, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido 
acórdão "tão somente na parte em que entendeu pela 
necessidade de documentação e registro audiovisual das 
diligências policiais, determinando a implementação de 
medidas aos órgãos de segurança pública de todas as 
unidades da federação".

No caso em apreço, nota-se que os policiais, após o 
recebimento de informações relativas ao comércio de 
entorpecentes, realizaram diligências ao local do flagrante, 
onde visualizaram indivíduo do lado de fora da residência. 
Ao perceber a aproximação dos policiais, o sujeito não 
identificado dispensou porções de drogas na rua e 
empreendeu fuga para dentro da residência. Somente 
então, diante da situação de flagrante delito, os policiais 
ingressaram na casa, ocasião que lograram apreender 
mais drogas.

Assim, restou constatada a existência de indícios da 
prática de crime que antecederam a atuação policial, tendo 
sido satisfatoriamente demonstrada a justa causa para 
incursão policial na casa onde as drogas foram 
apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de 
atos prévios de investigação que deram suporte fático à 
conclusão dos policiais a respeito da existência de 
flagrante delito.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos 
dos autos, para acolher a tese da defesa de nulidade por 
violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o 
reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ABORDAGEM 
INICIAL EM VIA PÚBLICA. DROGA ENCONTRADA DURANTE 
A BUSCA PESSOAL. DIVERGÊNCIA DE VERSÃO DE 
POLICIAIS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do 
delito no interior do imóvel.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo ressaltou que policiais militares, 
durante patrulhamento de rotina em local conhecido pela prática 
de tráfico de drogas, perceberam movimentação atípica na 
frente da residência. Ao se aproximarem, dois indivíduos se 
evadiram do local, tendo os agentes estatais abordado em via 
pública outros dois, dentre eles, o ora agravante, com o qual 
foram encontrados aproximadamente 16g de cocaína e R$ 
1.453,00 (mil quatrocentos e cinquenta e três reais) em espécie. 
Após a citada abordagem, os militares adentraram na residência 
e não encontraram materiais ilícitos.
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Deste modo, restou demonstrada a existência justa causa para 
a abordagem e para o ingresso no domicílio, ainda que sem 
autorização do morador, apurada a partir de diligências 
antecedentes e situação de flagrante criminal. Acolher a tese 
defensiva de ausência de justa causa prévia para o ingresso na 
residência ou de divergência na versão apontada nos 
depoimentos extrajudiciais e judiciais dos policiais militares 
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 
de cognição sumária e rito célere. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 767.078/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a 
qualquer horário é legítimo quando as circunstâncias do caso 
concreto indiquem ocorrer, no interior da residência, situação de 
flagrante delito, como ocorreu no caso em análise, em que os 
policiais, ao abordarem o ora recorrente e sua namorada em via 
pública - ocasião em que foi encontrada, no bolso do recorrente, 
a quantia de R$ 6.000,00 -, foram informados, pela namorada 
dele, que, na casa deles, havia uma máquina de prensar sabão, 
o que motivou o deslocamento dos agentes até o imóvel no qual 
havia significativa quantidade de droga, bem como apetrechos 
relacionados ao comércio ilícito de entorpecentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.201.433/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE DA PROVA POR INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO DOS POLICIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento 
do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de 
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada 
em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra 
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
3. Ademais, não satisfazem a exigência legal [para se realizar a 
busca pessoal e/ou veicular], por si sós, meras informações de 
fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, 
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.) (AgRg no HC n. 
683.169/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
3. No caso em tela, os agentes policiais receberam denúncia, 
via COPOM, de que os acusados estariam gerenciando o tráfico 
de drogas no bairro Hélio Vergueiro Leite, sendo que Victor iria 
sair da residência por volta de 18h para levar drogas para a 
"biqueira".
Dirigindo-se ao referido local, viram Victor saindo da casa, em 
direção à via pública, na posse de um pacote, motivo suficiente 
para abordá-lo, ocasião em que apreenderam 104 pinos de 
cocaína. Com isso, entraram na casa e encontraram o resto da 
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droga.
4. Existindo elementos indicativos da prática de crime no local a 
autorizarem a violação domiciliar, mostra-se desnecessário o 
prévio mandado de busca e apreensão, como no presente caso, 
em que, os policiais, após receberem informação, dirigiram-se 
ao local indicado e lá, antes do ingresso na residência dos 
acusados, encontraram droga com um deles, fora da residência. 
Portanto, considerando a natureza permanente do delito em 
questão e a presença da justa causa para o ingresso no 
domicílio, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.037.403/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 6/3/2023.)
 

Da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
colhe-se o seguinte julgado:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS 
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO 
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e 
importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada 
pois engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra, 
bem como a proteção individual e familiar do sossego e 
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente – 
à persecução penal do Estado.
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados 
em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro 
de "casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo 
intransponível por intromissões ilícitas externas, e contra 
flagrantes arbitrariedades.
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece 
específica e restritamente as hipóteses possíveis de 
violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme em 
garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se 
pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos 
do já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a 
casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, 
durante o dia, por determinação judicial.
4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), 
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e 
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo 
sido estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados.”
5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, no 
caso concreto ora sob análise, concluiu que, não obstante o 
suspeito tenha empreendido fuga e ingressado em sua 
residência ao avistar os policiais durante patrulhamento de 
rotina, tais fatos não constituiriam fundamentos hábeis a permitir 
o ingresso em seu domicílio.
6. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em 
tese, na modalidade "guardar", a consumação se prolonga no 
tempo e, enquanto configurada essa situação, a flagrância 
permite a busca domiciliar, independentemente da expedição de 
mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que 
em seu interior ocorre a prática de crime, como consignado no 
indigitado RE 603.616, portador do Tema 280 da sistemática da 
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Repercussão Geral do STF. 7. Agravo Regimental a que se 
nega provimento.
(RE 1466339 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 19-12-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 08-01-2024 PUBLIC 09-01-
2024)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Com efeito, reitero que diante da demonstração de fundadas razões acerca da 

ocorrência do narcotráfico, não há falar em nulidade por violação de domicílio na 

hipótese. Para acolher a tese defensiva, desconstituindo os fundamentos adotados 

pelas instâncias ordinárias a respeito da existência de elementos previamente 

identificados que denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, 

seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em 

habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 889.329 / SP
Número Registro: 2024/0035265-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14012022 15010782820218260063 23263452021

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EVERTON DA SILVA SANTANA
ADVOGADO : EVERTON DA SILVA SANTANA - SP433906
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS LOPES DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : GUTEMBERGUE DOS SANTOS GUIMARAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON DA SILVA SANTANA - SP433906
AGRAVANTE : GUTEMBERGUE DOS SANTOS GUIMARAES (PRESO)
ADVOGADO : EVERTON DA SILVA SANTANA - SP433906
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL
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Dr(a). EVERTON DA SILVA SANTANA, pelas partes: AGRAVANTE: LUCAS LOPES DA
SILVA e AGRAVANTE: GUTEMBERGUE DOS SANTOS GUIMARAES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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